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MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA









COISA JULGADA

	Processo Sproc nº 2008.0022.3077-8/0

Número do Processo: 76010-65.2008.8.06.0001/0
	


              MARÍTIMA SEGUROS S/A, empresa seguradora, já devidamente qualificada nos autos, neste ato representada por seus advogados que esta subscrevem, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove JOSÉ JUSTINO DE FREITAS, em trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo Cartório, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., requerer o

CHAMAMENTO DO FEITO A ORDEM
pelas seguintes razões de direito:

SÍNTESE DOS FATOS - BREVE HISTÓRICO DAS DEMANDAS POSTULADAS PELO IMPUGNADO

A parte Autoral alega na peça vestibular que faz jus a percepção da DIFERENÇA ENTRE A MONTA RECEBIDA ADMINISTRATIVAMENTE E 
a R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais, RELATIVA À VERBA ORIUNDA DO SEGURO DPVAT, em razão da INVALIDEZ SOFRIDA decorrente de acidente automobilístico em 18/08/2007. 

Desta feita, a Ré, através de diligências posteriores obteve informações comprobatórias da existência de PAGAMENTO JUDICIAL, demonstrando claramente a ocorrência de COISA JULGADA!!

Assim, conforme comprovado através dos documentos ora carreados aos autos, a Sr. JOSÉ JUSTINO DE FREITAS, qual seja a Autora no processo em análise, pleiteou indenização pela via Judicial tendo esta transitado em julgado com pagamento já realizado.
A Documentação trazida à colação, qual seja, PROCESSO JUDICIAL Sproc Nº 2008.0016.7023-5, que tramitou pela 2ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE BOA VIAGEM/CE, comprova a intenção maliciosa do Autor em ludibriar este atento juízo, ao pleitear indenização já recebida pelo próprio.

Ocorre que, os documentos demonstram cabalmente que o sinistro noticiado, no qual a Autora, restou inválida, já foi objeto de análise e pagamento de sinistro, em favor da própria Autora, que figurou no pólo ativo da ação, conforme comprova documentação em anexo, COM GUIA DE DEPOSITO JUDICIAL NO VALOR DE R$ 20.150,82 (vinte mil cento e cinqüenta reais e oitenta e dois centavos).

Desta feita, não havendo qualquer complementação a ser realizada, tendo em vista haver COISA JULGADA, é absolutamente certo que a Autora tenta enriquecer ilicitamente às expensas da Impugnante, incorrendo no disposto dos artigos 17 e 18 da Lei Adjetiva Civil.

Desta forma, temos que o pedido contido na peça vestibular é descabido e absurdo, pois já houve o pagamento da referida indenização.

DA COMPROVADA LITISPENDÊNCIA E DA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ 
DA EXISTÊNCIA DE DEMANDA IDÊNTICA NESTE JUIZADO
Preliminarmente, informa a Seguradora Ré que o Autor ajuizou outra demanda perante O Juízo de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de Boa Viagem/ce, registrada sob o nº 2008.0016.7023-5, distribuída em 29/05/2008, ou seja, ainda no curso do presente processo, porém, contra a CENTAURO VIDA E PREVIDENCIA S/A
Ressalte-se que, na retromencionada lide, já foram concluídas todas as fases processuais, onde a Ré, efetuou pagamento no importe de R$ 20.150,82 (vinte mil cento e cinqüenta reais e oitenta e dois centavos), conforme comprova a inclusa cópia da referida guia de depósito judicial quitada pela Ré e carreada no processo da Comarca de Palhoça. 

Ora, Exa, o que pretendia o Autor com esta atitude? Tentar tirar vantagem econômica da Seguradora Ré ilicitamente ou desrespeitar o Poder Judiciário, induzindo o Doutro Juízo ao erro, gerando sérios prejuízos materiais para a Ré? 
Resta cabalmente comprovado diante da farta documentação ora carreada aos autos, que autor ajuizou a ação contra a Ré, trazendo curiosamente à baila o mesmo pedido, causa de pedir, envolvendo a mesma vítima sinistrada.

Ora, Exa, trata-se de uma hipótese clássica de litispendência, que merece e deve ser totalmente repudiada!

A Seguradora Ré traz à colação cópia das principais peças processuais e atos judiciais, os quais não nos levam à outra conclusão senão pela existência da litispendência, e principalmente a comprovada litigância de má-fé do Autor.

Assim sendo, a PNEHORA ONLINE realizada por este D.Juízo não merece prosperar pelo que impõe-se o acolhimento da presente preliminar, face a existência da litispendência.

É neste sentido a orientação do legislador processual consubstanciada no art. 267, V do CPC:

Art. 267: Extingue-se o processo, sem julgamento do mérito:
(...)

V – Quando o Juiz acolher a alegação de perempção, litispendência ou de coisa julgada.

Protestando mais uma vez a Ré pelo acolhimento da presente preliminar para se julgar EXTINTO o feito, sem julgamento do mérito, nos termos do art. 267, V, do CPC, e pela condenação do Autor a todos os consectários legais, inclusive custas processuais, honorários advocatícios e ainda, a condenação pela comprovada litigância de má-fé conforme disposto nos artigos 17 e 18 da Lei Adjetiva Civil, inclusive com seu procurador solidariamente, devendo ainda ser expedido ofício para a ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL/SC, para que seja aberto processo administrativo para apuração de sua conduta.

Desta feita, foi cabalmente comprovado no corpo da peça de bloqueio, bem como da documentação ora anexada, que o Autor agiu com a nítida característica de querer enriquecer ilicitamente, às expensas da Ré.

Neste sentido estabelece o artigo 17, inciso II, do Código de Processo, in verbis:

“Art. 17 – Reputa-se litigante de má-fé aquele que:

II – alterar a verdade dos fatos.”

O comentário n.º 9, do artigo mencionado na obra “Código de Processo Civil e legislação processual em vigor”, 30ª edição, p.115, da Editora Saraiva, do ilustre jurista Theotônio Negrão, enquadra-se perfeitamente ao caso concreto, vejamos:

“Art. 17: 9.  -  Baseando-se a defesa em documento juntado pela própria ré, que mostra conteúdo totalmente diverso do alegado, é de ser reconhecida a litigância de má-fé (Lex-JTA 159/389). No mesmo sentido: RJTJERGS 148/278”

Resta cabalmente comprovada a litigância de má-fé do Impugnado, pelo que requer a Ré a observância do disposto no §2º do artigo 18 da Lei Adjetiva Civil.

Sem prejuízo da condenação do Autor na litigância de má-fé, requer a Ré a condenação do Impugnado nas custas processuais e honorários advocatícios no importe de 10% sobre o valor dado a causa. 

Reitera a Seguradora Ré que diante deste ato inaceitável do Impugnado, não resta outra alternativa a Ré, a não ser requerer a condenação do Autor e seu procurador solidariamente, às penas da LITIGÂNCIA DE MÁ FÉ, prevista no artigo 17 e 18 do Código de Processo Civil, o que será alvo de maior debate a seguir.

- CONSIDERAÇÕES FINAIS E PEDIDO -

Versou a presente Petição sobre o descabimento da indenização, devido a razão já exposta, qual seja:

(i) DO INSTITUTO DA COISA JULGADA;
São as razões pelas quais, espera e requer que seja acolhida a presente petição, para:

(i) DECLARAR A OCORRÊNCIA DE COISA JULGADA NA PRESENTE DEMANDA;

Requer ainda seja a Autora, ora Impugnada condenada nas penas de litigância de má-fé e ainda, seja revogado o benefício da Assistência Jurídica Gratuita.

REQUER TAMBÉM, condenação do Autor na litigância de má-fé, tendo em vista ter ajuizado duas ações referente ao mesmo sinsitro com o objetivo de enriquecer-se as custas da Ré.

REQUER AINDA, seja a presente petição recebida, sendo conhecida e julgada procedente por suas próprias fundamentações, com a condenação da parte contrária no pagamento de custas e honorários advocatícios, com que certamente se prestará homenagem à Justiça e ao Direito.

Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do Código de Processo Civil, fornece-se o endereço Rua João Carvalho, n 775, Aldeota, CEP: 60140-140, Fortaleza-CE, tel./fax: (85) 3021-6855 e ainda, que seja observado o nome do advogado EMANUEL MENDES GUEDES DIOGO, inscrito na OAB/CE sob o n.º 21.154, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.

Nestes Termos,

Pede Deferimento.

Fortaleza, 23 de Agosto de 2011.
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